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MUNICIPIO




	Elementos Instrutórios do pedido de AUTORIZAÇÃO DE UTILIZAÇÃO 
(n.º 15 da Portaria 232/2008 de 11de março e artigo 14.º do D.L. 555/99, de 16 de dezembro na sua atual redação) - Campo


Modelo de Instrução – INST-OEU.04.01_03
[image: image1.png]

(    Identificação do requerente - 
Pessoas Singulares

Exibição de documento identificação civil ou cartão de cidadão

Exibição do documento com n.º de identificação fiscal;
Sociedades

Certidão da conservatória do registo comercial. Em alternativa poderá entregar um documento ou indicação do código para consulta online;
Fotocópia de documento identificação civil ou cartão de cidadão do(s) representante(s) legal(is);
( Documentos comprovativos da qualidade de titular de qualquer direito que confira a faculdade de apresentação do pedido - 

( Fotocópia da Certidão da Conservatória do Registo Predial em vigor referente ao prédio ou prédios abrangidos – 
( Documento que legitima a intervenção no procedimento do representante (procuração) - 
Se aplicável – 
( Termo de responsabilidade assinado pelo diretor de fiscalização de obra
Quanto ao cumprimento das disposições legais e regulamentares aplicáveis, nos termos do disposto no artigo 20.º da Portaria 232/2008, de 11 de março (considerando a definição disposta no artigo 3.º da Lei 31/2009, de 3 de julho) acompanhado de: 

( Cópia do documento de identificação do diretor de fiscalização de obra;


( Declaração válida da associação profissional do diretor de fiscalização de obra; 
Ou

( Termo de responsabilidade assinado pelo diretor de obra 
Quanto ao cumprimento das disposições legais e regulamentares aplicáveis, nos termos do disposto no artigo 20.º da Portaria 232/2008, de 11 de março (considerando a definição disposta no artigo 3.º da Lei 31/2009, de 3 de julho) acompanhado de: 

( Cópia do documento de identificação do diretor de obra; 


( Declaração válida da associação profissional do diretor de obra;  
( Planta de localização à escala 1/5 000;
( Elementos que demonstrem o cumprimento do Regulamento de Desempenho energético dos Edifícios de Comércio e Serviços (RECS), se aplicável – 

(Termo do técnico responsável pela direção técnica da obra, indicando que a obra se encontra em conformidade com o projeto aprovado, ou com as alterações efetuadas e em conformidade com normas legais e regulamentares que lhe são aplicáveis, de acordo com o definido na alínea a) do n.º 2.2. do anexo constante da Portaria 349-C/2013 de 2 de dezembro;

( Termo do técnico responsável pela fiscalização técnica da obra, indicando que a obra se encontra em conformidade com o projeto aprovado, ou com as alterações efetuadas e em conformidade com normas legais e regulamentares que lhe são aplicáveis (se aplicável), de acordo com a alínea c) do n.º 2.2. do anexo constante da Portaria 349-C/2013 de 2 de dezembro;
( Declaração ou outra prova de reconhecimento de capacidade profissional dos técnicos responsáveis mencionadas nas alíneas a) e b), emitida pela respetiva ordem profissional, de acordo com o definido na alínea b) do n.º 2.2. do anexo constante da Portaria 349-C/2013 de 2 de dezembro;
( Certificado SCE, emitido por Perito Qualificado (PQ), de acordo com o definido na alínea d) do n.º 2.2. do anexo constante da Portaria 349-C/2013 de 2 de dezembro.
Nota: Caso o projeto de arquitetura tenha sido apresentado na câmara municipal antes do dia 1 de dezembro de 2013, pode solicitar a apresentação e apreciação dos projetos previstos na legislação anterior (projeto de climatização – RSECE e projeto de comportamento térmico RCCTE), de acordo com o disposto no artigo 53º, nº 2 de Decreto-Lei nº 118/2013. – 

Este documento faz parte integrante do modelo de requerimento MOD-OEU.04.00
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